
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1509176 - SE (2019/0146870-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : HUGO HENRIQUE SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA  - PR048250 
    JULIANA TRAUTWEIN CHEDE  - PR052880 
AGRAVADO  : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO 

DPVAT SA 
ADVOGADOS : KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ  - SE002592 
    ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA  - DF022915 
    MATHEUS PINTO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ172498 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
OBRIGATÓRIO (DPVAT). 1. OFENSA AOS ARTS. 311, 355 E 356 DO CPC/2015. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 2. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. PAGAMENTO ADMINISTRATIVO TEMPESTIVO. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. CABIMENTO. 3.1. 

INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE. 4. APLICAÇÃO 

DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO NCPC. NÃO CABIMENTO. 5. 

AGRAVO DESPROVIDO.
1. Prequestionamento dos artigos tidos por vulnerados não realizado. Súmula 211/STJ. 

1. 2. Segundo a jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 

1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 10/4/2017). 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a indenização do seguro DPVAT 

deverá ser acrescida de correção monetária somente quando não for paga no prazo 
legal, de modo a permitir a reparação das perdas ensejadas pela inflação e a 
recomposição do seu montante efetivo ao longo do tempo. Incidência do enunciado n. 
83 da Súmula do STJ.
3. Na ausência de condenação e na impossibilidade de se apurar o proveito econômico 

dos litigantes, fixa o art. 85, § 2º, do CPC/2015, como base de cálculo dos honorários 
advocatícios, o valor atualizado da causa. 
3.1. Desacolhidas as teses recursais, não há que se falar em inversão dos ônus de 

sucumbência.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 

não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese.
5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 09 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.176 - SE (2019/0146870-4)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por HUGO HENRIQUE SANTOS 

NASCIMENTO contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 324):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). 1. OFENSA AOS ARTS. 311, 

355 E 356 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. 2. CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO SERIA INTEMPESTIVO. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 3. 

REDIMENSIONAMENTO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. TESE 
PREJUDICADA. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 

PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 330-341), o agravante afirma  

ser inaplicável ao caso a Súmula 211/STF, pois a matéria em questão vem sendo 

prequestionada desde a inicial, bem como que devem ser seguidos os precedentes 

obrigatórios do STJ, no caso, os firmados no REsp 1.483.620/SC, relativo à correção 

monetária, e no REsp 1.543.500/PR, concernente aos honorários advocatícios, razão 

pela qual pleiteia a reconsideração da decisão ou que a apreciação do agravo seja 

submetida ao Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravante pleiteia 

a aplicação de multa à parte agravada (e-STJ, fls. 345-349).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.176 - SE (2019/0146870-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HUGO HENRIQUE SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA  - PR048250 
   JULIANA TRAUTWEIN CHEDE  - PR052880 
AGRAVADO  : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT 

SA 
ADVOGADO : KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ  - SE002592 
ADVOGADOS : ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA  - DF022915 
   MATHEUS PINTO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ172498 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO 
(DPVAT). 1. OFENSA AOS ARTS. 311, 355 E 356 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 2. CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. PAGAMENTO ADMINISTRATIVO TEMPESTIVO. ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

CONDENAÇÃO. CABIMENTO. 3.1. INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. 4. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 

NCPC. NÃO CABIMENTO. 5. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Prequestionamento dos artigos tidos por vulnerados não realizado. Súmula 211/STJ. 

1. 2. Segundo a jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 

CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 
do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao 
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 4/4/2017, DJe 10/4/2017). 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a indenização do seguro DPVAT deverá 

ser acrescida de correção monetária somente quando não for paga no prazo legal, de modo a 
permitir a reparação das perdas ensejadas pela inflação e a recomposição do seu montante 
efetivo ao longo do tempo. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.
3. Na ausência de condenação e na impossibilidade de se apurar o proveito econômico dos 

litigantes, fixa o art. 85, § 2º, do CPC/2015, como base de cálculo dos honorários advocatícios, o 
valor atualizado da causa. 
3.1. Desacolhidas as teses recursais, não há que se falar em inversão dos ônus de sucumbência.

4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 

tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime. A 
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se verifica na 
hipótese.
5. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão.

Isso porque, no que diz respeito à alegada afronta aos arts. 311, 355 e 

356 do CPC/2015, verifica-se não ter sido eles objeto de exame pela instância 

ordinária, mesmo após a interposição de embargos declaratórios, razão pela qual 

incide na espécie a Súmula 211 do STJ, ante a ausência do necessário 

prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito indispensável ao acesso 

às instâncias excepcionais. 

Com efeito, o prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido 

decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca 

dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 

concreto, o que não se deu na presente hipótese. 

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 

1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de 

declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo 

diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a 

existência do vício e proceder à supressão de grau. Contudo, não houve alegação de 

violação do referido art. 1.022 no recurso especial apresentado.

A propósito:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS 
INVENTARIADAS - HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - 
CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA. 
01. Inviável o recurso especial na parte em que a insurgência recursal 
não estiver calcada em violação a dispositivo de lei, ou em dissídio 
jurisprudencial.
02. Avaliar o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se 
apurou a título de patrimônio líquido da empresa, são matérias 
insuscetíveis de apreciação na via estreita do recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 
03. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não 
prequestionados na origem, apesar da interposição de embargos de 
declaração. 
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04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar 
a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. 
05. O pedido de abertura de inventário interrompe o curso do prazo 
prescricional para todas as pendengas entre meeiro, herdeiros e/ou 
legatários que exijam a definição de titularidade sobre parte do patrimônio 
inventariado. 
06. Recurso especial não provido (REsp n. 1.639.314/MG, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 
10/4/2017).

Ademais, conforme destacado na decisão que julgou o agravo em recurso 

especial interposto pelo ora agravante, a jurisprudência da Segunda Seção do STJ, 

sedimentada na Súmula n. 580/STJ, é no seguinte sentido: "A correção monetária nas 

indenizações do seguro DPVAT por morte ou invalidez, prevista no § 7º do art. 5º da 

Lei n. 6.194/1974, redação dada pela Lei n. 11.482/2007, incide desde a data do evento 

danoso."

Esse entendimento também foi firmado em recurso repetitivo, consoante 

se verifica da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL. SEGURO DPVAT. 
INDENIZAÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO 'A QUO'. 
DATA DO EVENTO DANOSO. ART. 543-C DO CPC. 
1. Polêmica em torno da forma de atualização monetária das 
indenizações previstas no art. 3º da Lei 6.194/74, com redação dada pela 
Medida Provisória n. 340/2006, convertida na Lei 11.482/07, em face da 
omissão legislativa acerca da incidência de correção monetária. 
2. Controvérsia em torno da existência de omissão legislativa ou de 
silêncio eloquente da lei. 
3. Manifestação expressa do STF, ao analisar a ausência de menção ao 
direito de correção monetária no art. 3º da Lei nº 6.194/74, com a 
redação da Lei nº 11.482/2007, no sentido da inexistência de 
inconstitucionalidade por omissão (ADI 4.350/DF). 
4. Para os fins do art. 543-C do CPC: A incidência de atualização 
monetária nas indenizações por morte ou invalidez do seguro DPVAT, 
prevista no § 7º do art. 5º da Lei n. 6194/74, redação dada pela Lei n. 
11.482/2007, opera-se desde a data do evento danoso. 
5. Aplicação da tese ao caso concreto para estabelecer como termo 
inicial da correção monetária a data do evento danoso. 
6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (REsp 1483620/SC, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 27/05/2015, 
DJe 02/06/2015)

Note-se, portanto, que, na fundamentação adotada pelo acórdão do 

recurso repetitivo, este Tribunal de Uniformização consignou que a atualização 

monetária prevista no § 7º do art. 5º da Lei n. 6194/1974, com a redação dada pela Lei 

n. 11.482/2007, determina que os valores correspondentes às indenizações, na 

hipótese de não cumprimento do prazo para o pagamento da respectiva obrigação 
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pecuniária, sujeitam-se à correção monetária segundo índice oficial regularmente 

estabelecido e juros moratórios com base em critérios fixados na regulamentação 

específica de seguro privado.

Portanto, a correção monetária incidirá somente nas hipóteses em que a 

indenização securitária não for paga no prazo legal, de modo que a mora da 

seguradora imporia a reparação das perdas ensejadas pela inflação e a recomposição 

do seu montante efetivo ao longo do tempo.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. 
PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. PRAZO. CUMPRIMENTO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA Nº 568/STJ. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
PROBATÓRIO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a correção monetária incidirá somente nas hipóteses em que a 
indenização securitária não for paga no prazo legal. Precedentes.
3. Na hipótese, os magistrados da instância ordinária decidiram em 
perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte, circunstância que 
atrai a incidência da Súmula nº 568/STJ.
4. Alterar as conclusões do tribunal de origem quanto ao cumprimento do 
prazo legal para pagamento da indenização é providência que 
demandaria reexame do acervo fático-probatório, procedimento vedado 
diante do óbice da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1789473/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/07/2019, DJe 02/08/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. DATA DO PAGAMENTO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. PAGAMENTO 
TEMPESTIVO REALIZADO ADMINISTRATIVAMENTE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
(...)
3. O entendimento consolidado na Súmula n. 580/STJ e no REsp n. 
1.483.620/SC se aplica quando a seguradora não paga o valor da 
indenização no prazo de trinta dias, a contar da data de entrega da 
documentação. Precedentes (Súmula n. 83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1727082/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 
30/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DPVAT. INDENIZAÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
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DESDE O EVENTO DANOSO. DESCABIMENTO. PAGAMENTO 
REALIZADO TEMPESTIVAMENTE NA VIA ADMINISTRATIVA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
(...)
2. A incidência da correção monetária desde o evento danoso, nos 
termos do previsto no recurso especial repetitivo, somente ocorre nas 
hipóteses de descumprimento do prazo legal para o pagamento (art. 5º, § 
7º, da Lei 6.194/74), circunstância que foi expressamente afastada pelo 
Tribunal de origem.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1336812/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 30/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 
REQUERENTE.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a indenização do 
seguro DPVAT deverá ser acrescida de correção monetária somente 
quando não for paga em até 30 (trinta) dias, contados da entrega dos 
documentos. Incidência da Súmula 83/STJ.
(...)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1279802/SE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/05/2019, DJe 17/05/2019)

Na espécie, o Tribunal de origem consignou que houve o pagamento 

administrativo do montante devido por parte da demandada, ora agravada, inexistindo 

obrigação de incidência de correção monetária e juros sobre o valor do prêmio DPVAT 

(e-STJ, fl. 195).

Dessa forma, não cabe a correção monetária pleiteada, pois ela seria 

devida somente se a seguradora não tivesse cumprido o prazo de 30 (trinta) dias para 

pagamento, o que não é o caso dos autos.

Assim, conforme consignado na decisão monocrática desta relatoria, 

incide, no ponto, o enunciado n. 83 da Súmula do STJ, aplicável aos recursos 

interpostos com fulcro nas alíneas a e c do permissivo constitucional.

Quanto aos honorários advocatícios, o art. 85 do CPC/2015 assim dispõe: 

"A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor".

Além disso, conforme asseverado na decisão monocrática, os honorários 

devem ser estabelecidos com fundamento no art. 85, § 2º, do CPC/2015, ou seja, sobre 

o valor atualizado da causa, nos exatos termos do referido dispositivo:

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de 
vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico 
obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da 
causa, atendidos:
I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
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III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço.

No caso, o Juízo de primeiro grau assim como o TJSE decidiram 

acertadamente ao condenar o ora agravante, uma vez vencido, ao pagamento de 

honorários advocatícios, observando os parâmetros legais estabelecidos no § 2º do art. 

85 do CPC/2015.

Ademais, desacolhidas as teses recursais, não há que se falar em 

inversão dos ônus de sucumbência.

Por fim, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015  

não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 

agravo interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento 

da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 

pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 

ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória.

No presente caso, contudo, não vejo como considerar abusiva ou 

protelatória a interposição do agravo interno, razão pela qual rejeito o pedido da parte 

agravada de cominação de multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.509.176 / SE
Número Registro: 2019/0146870-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201800726849 201687200485 00004949020168250078

Sessão Virtual de 03/12/2019 a 09/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUGO HENRIQUE SANTOS NASCIMENTO
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA - PR048250

JULIANA TRAUTWEIN CHEDE - PR052880
AGRAVADO : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ - SE002592

ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA - DF022915
MATHEUS PINTO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ172498

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HUGO HENRIQUE SANTOS NASCIMENTO
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA - PR048250

JULIANA TRAUTWEIN CHEDE - PR052880
AGRAVADO : SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA
ADVOGADOS : KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ - SE002592

ANA PAULA ALMEIDA NAYA DE PAULA - DF022915
MATHEUS PINTO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - RJ172498

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2019

Documento eletrônico VDA24028141 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/12/2019 00:26:53
Código de Controle do Documento: 19af2609-aefa-4156-922a-d54404058f20


